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RESUMO 

 

Apresenta-se aqui uma pesquisa sobre o Comitê de Bacias Hidrográficas dos Rios Peruípe, 

Itanhém e Jucuruçu (CBHPIJ, aprovado pela Resolução CONERH n.º 063/09), localizado no 

Extremo Sul da Bahia, Brasil. Objetiva-se compreender as razões pelas quais, desde sua efetiva 

implantação em 2012, o referido Comitê ainda não conseguiu evoluir rumo a sua missão 

institucional, haja vista que ainda são comuns, na bacia, os mesmos impactos ambientais de 

muitos rios brasileiros. O recorte metodológico da investigação se limita às formas de gestão 

ambiental dentro do parlamento das águas, o CBHPIJ, envolvendo seu corpo diretivo e suas 

relações com os usuários, e os atores líderes das gestões municipais dos principais municípios 

da sua área de abrangência. Por intermédio de entrevistas diretas com esses atores, buscou-se 

compreender os fatores e condições que distanciam o CBHPIJ do modelo ideal proposto pela 

teoria e norma. A estratégia teórico-metodológica tem como pilar principal a Teoria dos 

Recursos Comuns elaborada por Elinor Ostrom (1990, 2007a, 2009), a qual culminou com a 

formulação de oito princípios de design presentes em todas as instituições robustas e resilientes 

no enfrentamento das questões ambientais. Seguindo esses princípios como modelo ideal, foi 

montado um questionário para analisar o desenvolvimento institucional do sistema 

socioecológico da bacia do rio Itanhém. Esse procedimento permitiu comparar a realidade ao 

tipo ideal e, dessa forma, avaliar o quanto o Comitê se aproximou ou afastou do arranjo ideal 

de governança. Foram entrevistados quatorze membros da gestão, dez usuários de água e 9 

atores municipais das secretarias e conselhos de Meio Ambiente das cidades envolvidas pela 

bacia. Os achados da pesquisa revelam uma crise de confiança entre os usuários e o Estado; que 

o Comitê precisa ser reconhecido pela comunidade; que todos precisam conhecer seus limites 

e condições biofísicas dentro de um sistema claro de direitos e deveres; que precisam fazer valer 

a justiça e equidade das regras propostas cooperativamente caminhando em direção ao respeito 

da heterogeneidade da comunidade envolvida conforme suas diversas narrativas. 

  

Palavras-chave: Governança dos Comuns. Comitê de Bacias Hidrográficas. Gestão 

Ambiental. 
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SOUZA, F. R. Collective Governance of Common Pool Resources: Environmental 

dilemmas in the Itanhém r iver basin, Bahia / Brazil. 191 f. 2021. Dissertation (Doctorate) ï 

Centro de Formação em Ciências Humanas e Sociais, Universidade Federal do Sul da Bahia, 

Porto Seguro, 2021. 

 

ABSTRACT 

 

This research has its focus on the Watershed Committee of the Itanhém, Peruípe and Jucuruçu 

Rivers (CBHPIJ), located in the extreme south of Bahia-Brazil. The objective is to understand 

the reasons why, since its efffective implementation in 2012, the referred Committee has not 

yet managed to evolve towards its institutional mission. The methodological focus of the 

investigation is limited to the forms of environmental management within the water parliament, 

CBHPIJ, involving its governing body and its relations with users, and the leading actors in the 

municipal administrations of the main municipalities within its jurisdiction area. Through direct 

interviews with these actors, we sought to understand the factors and conditions that distance 

CBHPIJ from the ideal model. The theoretical-methodological strategy has as its main pillar 

the Theory of Common Resources elaborated by Elinor Ostrom (1990, 2007a, 2009), which 

culminated in the formulation of eight Design Principles present in all robust and resilient 

institutions in facing environmental issues. Following these principles as an ideal model, a 

questionnaire was designed to assess the institutional development of the socio-ecological 

system of the Itanhém river basin. As a result, it was possible to compare reality with the ideal 

type and, thus, to assess how close the Committee was to or away from the ideal governance 

arrangement. Fourteen management members, ten water users, and nine actors from the 

municipal departments and environmental councils of the city halls within the basin were 

interviewed. The research findings reveal a crisis of trust between users and the State; that the 

Committee needs to be recognized by the community; that everyone needs to know their 

biophysical limits and conditions within a clear system of rights and duties; that need to assert 

the fairness and equity of the rules proposed cooperatively, moving towards respect for the 

heterogeneity of the community involved according to their different narratives. 

 

Keywords: Governance of Commons Pool Resources. Watershed Committee. Environmental 

management. 
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Introdução 

 

 

Em ñexcessoò em alguns locais e ñfaltandoò em outros, a §gua diretamente sempre 

participou do processo de adaptação do ser humano ao cenário natural. O processo de resiliência 

e robustez1 evoluiu2 de modo que, em alguns locais, esse recurso fosse mais valorizado, quase 

sempre onde a sua oferta é pequena, enquanto em outros, poucos avanços ocorreram, recebendo 

tal tratamento como se fosse infinito. Em torno desse suprimento, criamos sociedades ñfortesò 

em forma de metrópoles, grandes conglomerados financeiros focados no desenvolvimento 

econômico, enormes estruturas que associam a sociedade e a economia, mas em geral a 

humanidade ainda não se preocupou em fortalecer as bases ambientais em torno dessa relação. 

A água está diretamente relacionada a qualquer mecanismo de vida no planeta, mas, 

em tempos recentes, vem sofrendo grande escassez em função da degradação cada vez mais 

ampliada do meio ambiente. Seja por faltar qualidade, ou quantidade, a crise em torno da água 

pela falta de gestão ambiental adequada, aliada a critérios climáticos, produz conflitos sociais 

em importantes bacias hidrográficas do mundo, como nas dos rios Amarelo (na China) e Indo 

(que cruza a China, a Índia e o Paquistão). A escassez3, e até mesmo o excesso, entre outros 

desequilíbrios, fomentam um debate dialético que ganha cada vez mais força internacional e se 

torna foco de interesse nas discussões políticas, sociais, econômicas e acadêmicas (CASTRO, 

2012). 

Se as reservas hídricas disponíveis no mundo fossem bem gerenciadas, dentro do 

equilíbrio integrado entre os contextos social, econômico e ambiental, parte significativa dos 

problemas ao redor da água, como a poluição hídrica, poderia ser diminuída. Uma boa gestão 

 
1 ñResili°nciaò e ñrobustezò s«o termos bastante discutidos na Teoria dos Recursos Comuns. Segundo Anderies, 

Janssen e Ostrom (2004), a resiliência mede a quantidade de mudança necessária para alterar um conjunto de 

processos e estruturas socioambientais. A robustez enfatiza as compensações de custo-benefício associadas aos 

sistemas projetados para lidar com a incerteza. Para Holling (1973), a resiliência determina a persistência dos 

relacionamentos dentro de um sistema e é uma medida da capacidade desses sistemas de absorver mudanças de 

variáveis de estado, variáveis de direcionamento e parâmetros e, ainda, perdurar. Robustez (o autor usa o termo 

estabilidade) é a habilidade de um sistema em retornar a um estado de equilíbrio após uma perturbação temporária; 

quanto mais rapidamente ele retorna e com a menor flutuação, mais estável e robusto é. A robustez pode ser 

representada por estabilidade, a capacidade de um sistema de retornar a um estado de equilíbrio após uma 

perturbação temporária. A resiliência é uma medida da persistência dos sistemas e de sua capacidade de absorver 

mudanças e perturbações e ainda manter as mesmas relações entre populações ou variáveis de estado. 
2 Ao longo deste trabalho, usamos os conceitos em torno da palavra ñevolu«oò aqueles em volta das constru»es 

adaptativas humanas em prol das resoluções dos novos (e velhos) problemas sociais. Nas palavras de Neves (2008), 

ñTanto na Biologia, quanto na Antropologia, adapta«o significa a mesma coisa: inovações que surgem e são 

fixadas porque resolvem novos problemas colocados por novas circunst©ncias ambientaisò. 
3 O termo ñescassezò (e derivações) ao longo deste trabalho considera o binômio quantidade/qualidade. 
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ambiental resolveria, ou pelo menos diminuiria, o estresse das fontes e a escassez da água em 

muitas regiões do planeta (TUNDISI, 2006). 

Atualmente, a população mundial passa de 7,8 bilhões de pessoas (WORLDOMETER, 

2021). Segundo Castro (2012), estimativas indicam que, desse total, mais de 1 bilhão já viva 

sem água suficiente para consumo doméstico, um número considerado em crescimento. Do 

total de recursos hídricos disponíveis no planeta, 97,3% são águas salgadas nos oceanos, 2,34% 

são águas em forma de gelo ou localizadas nos lençóis freáticos, e apenas 0,36% é proveniente 

de rios, lagos e pântanos, sendo viabilizada para o consumo humano. Distribuídas 

desigualmente pelos países, do total da água adequada ao uso, 80% são utilizados pela 

agricultura, 15% pela indústria e apenas 5% são destinados ao consumo humano ñdiretoò 

(CASTRO, 2012).4 

Para termos ideia da dimensão da importância da gestão ambiental5 da água, segundo 

o Conselho Mundial da Água (<https://www.worldwatercouncil.org/en>), 6 mil crianças 

morrem por dia porque não têm acesso à água potável e outros 4 milhões de pessoas morrem 

por ano de doenças relacionadas (SILVA, 2006). 

Na medida em que a população aumenta, a água se torna um bem cada vez mais 

escasso e disputado, exigindo melhores práticas de gestão ambiental. Nesse desafio, as 

sociedades buscam melhores formas de gerenciamento do uso de suas fontes de água, com cada 

vez mais instituições reguladoras do direito ao seu acesso tentando resolver a falta de normas 

bem definidas e efetivamente aplicadas sobre o direito à utilização dos recursos hídricos 

(CASTRO, 2012). 

Por si só, como se não fossem grandes os desafios, associam ainda a crise ao déficit de 

informação sobre como aprimorar essas instituições6, melhorando-as de modo a envolver as 

partes interessadas na implementação de gestão ambiental adequada à comunidade envolvida 

 
4 Há uma parcela significante (e em expansão) de consumo de água para atividades antrópicas, atribuída aos poços 

subterrâneos. O trabalho de Paixão et al. (2019) discute o tema com enfoque em Minas Gerais e ressalta que a 

concentração de poços pode gerar problemas hídricos imediatos, como rebaixamentos acentuados do nível freático, 

subsidências de solos, decréscimos das vazões em nascentes e de níveis de base de rios, assim como a diminuição 

da qualidade das águas, tanto subterrânea como também superficial. 
5 Segundo a Resolução Conama n.º 306/2002, gestão ambiental é a condução, direção e controle do uso dos 

recursos naturais, dos riscos ambientais e das emissões para o meio ambiente, por intermédio da implementação 

de um sistema de gestão ambiental. Nela, a gestão deve ter como foco e prioridade o desenvolvimento sustentável 

a partir de comportamentos e práticas que eliminem ou reduzam consideravelmente o impacto ambiental das 

atividades humanas nos recursos da natureza. 
6 O conceito de ñinstitui»esò diz respeito ¨s regras e condutas sociais seguidas pelo grupo. Indiv²duos tomam 

decisões dentro de uma variedade de opções de acordo com os incentivos que recebem. Os incentivos vêm de uma 

variedade de fontes de acordo com a situação de decisão. Institutos e/ou instituições podem se referir a regras que 

especificam quem pode, o que precisa ou não precisa ser feito em situações sociais, ambientais e econômicas 

(COLE e MCGINNIS, 2018). Esse conceito está melhor apresentado no Capítulo 3.4. 
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(BRUNS, RINGLER e MEINZEN-DICK, 2005). O modelo de gestão de recursos hídricos pode 

variar de acordo com a intensidade da presença social, de governo e da economia. No Quadro 

1, são apresentados os diferentes modelos de instituições de gerenciamento de recursos hídricos 

existentes no mundo, mostrando as principais diferenças entre eles. 

 

Quadro 1. Tipos de instituições de gerenciamento de recursos hídricos 

 Gerenciamento pelos usuários 

 

(sociedade usuária) 

Gerenciamento por agências 

governamentais 

(governo)*  predomina no 

Brasil
7
 

Mercados de água 

 

(Economia) 

Principais 

características 

Decisão coletiva sobre o uso da água 

entre os usuários do sistema ï por 

exemplo: associações de irrigantes. 

Controle direto a partir de uma 

Agência Estatal burocrática. 

Acordos de uso da água entre usuários do 

sistema. Os ñcontratosò podem ser 

temporários ou permanentes. 

Vantagens Legitimidade baseada no costume; 

Conhecimento local e experiência;  

Adaptação. 

Padronização dos procedimen-

tos gerenciais; 

Experiência técnica; e 

Perspectiva de gerenciamento 

por bacias hidrográficas. 

A adesão dos usuários é voluntária; 

Os preços se ajustam melhor ao equilíbrio 

oferta x demanda entre a comunidade 

usuária; e 

A conservação dos recursos hídricos é 

estimulada. 

Desvantagens Mais difícil de ser conduzida, pois 

muitos usuários não se conhecem e 

não existe relação prévia entre eles. 

Para gerenciar, há grande 

demanda por informações; e 

Dificuldade de adaptação para 

situações específicas. 

Risco de negligenciar os impactos das 

transações em partes interessadas não 

envolvidas em operação de troca; e 

No caso de as transações serem raras ou 

complexas, isto dificulta a definição de 

preços. 

Fonte: Adaptado de Bruns e Meinzen-Dick (2005) e Castro (2012). 

 

 

 

Percebe-se que os marcos regulatórios de acesso e direitos à água socialmente aceitos 

podem assumir diversas formas, a depender do regime de gestão escolhido pela sociedade. Já 

que o regime de gestão é definido por instrumentos legais, e a lei vem das práticas sociais, 

teoricamente as regras praticadas são moldadas e adaptadas conforme os arranjos locais, 

costumes e estruturas biofísicas, e também sob acordos informais, implícitos e incorporados 

nas práticas locais. No campo, as regras podem variar até mesmo de acordo com a região e as 

estações climáticas do ano (BRUNS e MEINZEN-DICK, 2005). 

 

 

 
7 A água pode ser governada por uma ampla gama de instituições, desde a propriedade privada até a propriedade 

comum, passando pela propriedade estatal controlada e até o acesso aberto à propriedade pública (MEINZEN-

DICK, R, 2000). Do ponto de vista da redução dos custos de transação de tempo, esforço e outros recursos 

necessários para administrar a água, a combinação de instituições pode ser muito menos custosa do que depender 

de um único tipo de instituição (GUILLET, 1998). Assim, a situação típica não é de um regime regulatório único, 

homogêneo e consistente, mas sim de conjuntos de regras diversos e sobrepostos. 
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No contexto da participação social, o papel das políticas públicas voltadas para o meio 

ambiente se torna fundamental para o desenvolvimento sustentável dos socioecossistemas, 

mesmo nas regiões com abundância de água. Até mesmo no Brasil, que detém 

aproximadamente 12% da água doce superficial do mundo, a desigualdade da distribuição 

interna de água exige adequado gerenciamento dos recursos hídricos com o intuito de mitigar 

problemas relacionados à escassez hídrica, porque mesmo em solo brasileiro a distribuição 

natural desse recurso não é equilibrada (CASTRO, 2012). A região Norte, por exemplo, 

concentra aproximadamente 80% da quantidade de água disponível no país, abrigando apenas 

5% da população brasileira.8 Já as regiões próximas ao Oceano Atlântico abrigam mais de 45% 

da população, contando com menos de 3% da água doce superficialmente disponível do país 

(ANA, 2017). 

Aproximadamente dois terços da Terra estão cobertos de oceanos de água, mas toda 

ela, cerca de 97% do total no planeta, é salgada e, portanto, imprópria para o consumo, restando 

pouco menos de 3% sob a forma de água doce, mesmo assim com sua maior parte estando 

congelada na Antártica, no Ártico e em geleiras, ou seja, indisponíveis para uso imediato. 

Estima-se, ainda, que, do total de água no mundo, apenas 0,5% esteja em aquíferos subterrâneos 

(ANA, 2019). 

Dentre os dilemas da gestão da água enfrentados por instituições, que tentam equilibrar 

a preservação dos recursos hídricos, seja com menor ou maior presença de cada segmento 

interessado, um recorte territorial de gestão ambiental está internacionalmente bem definido: as 

bacias hidrográficas. Nas últimas décadas, a gestão de recursos hídricos baseada nas bacias 

hidrográficas ganhou força ð mais notadamente, a partir do início dos anos 1990 ð quando 

os Princípios de Dublin em torno desse tema foram acordados na reunião preparatória à Rio-

92. Estabeleceu-se, naquela ocasião que, por se tratar de água doce, um recurso finito e 

vulnerável, essencial para sustentar9 a vida, o desenvolvimento e o meio ambiente, o 

gerenciamento efetivo dos recursos hídricos demandaria uma abordagem holística, ligando 

 
8 Com relação ao indicador médio nacional de tratamento dos esgotos gerados (IN046), que representa a parcela 

dos esgotos gerados que é tratada, calculado a partir do volume de água consumido (AG010), observa-se que, em 

2019, no Brasil, apenas 49,1% dos esgotos gerados tiveram tratamento. A região Norte apresenta a pior eficiência, 

com índice de apenas 22% de tratamento de esgotos gerados (BRASIL, 2020). 
9 Os conceitos ao redor de ñsustentabilidadeò ao longo deste trabalho se relacionam ¨ quantidade do consumo que 

pode continuar indefinidamente sem degradar os estoques de capital total, que é representada pela soma de capital 

material (manufaturado, feito pelo homem), capital humano e capital natural. Porém, de todas as partes do capital 

total, somente uma não pode ser reproduzida pelas gerações futuras, que é o capital natural, o patrimônio natural 

da humanidade. Assim sendo, para garantir o desenvolvimento sustentável, é necessário avaliar adequadamente o 

capital natural. Para não prejudicar as gerações futuras, é preciso saber a qual parte do estoque de capital natural 

que já foi perdida como resultante da degradação ambiental, quanto está disponível hoje e quanto é ameaçado pela 

destruição irreversível, no futuro (MIKHAILOVA, 2004) . 
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desenvolvimento social com o econômico e proteção dos ecossistemas naturais. Um 

gerenciamento efetivo deve integrar, além dos aspectos ambientais, os aspectos físicos, sociais 

e econômicos (Princípio 1 de Dublin). E, para que essa integração tenha o foco adequado, deve 

uma boa gestão visualizar as bacias hidrográficas como um todo complexo de relações 

ambientais, naturais e sociais, um corpo de interesses sociais e ambientais comuns (PORTO e 

PORTO, 2008; WMO, 1992). 

Desse modo, a bacia hidrográfica se torna o palco unitário de interação das águas com 

o meio físico, o meio biótico e o meio social, econômico e cultural; local de integração dos 

aspectos que interferem no uso dos recursos hídricos e na sua proteção ambiental (YASSUDA, 

1993). Aliado a isso, lembramos que, no contexto da gestão ambiental da bacia hidrográfica 

como uma unidade indivisível, as ações devem lembrar também das águas subterrâneas. Por 

esse entendimento, são impróprias medidas que desconsiderem o todo, fragmentando qualquer 

bacia hidrográfica em fatias desconectadas de uma visão sistêmica de um todo conjunto natural. 

No Brasil, a Lei n.º 9.433, de 8 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH). A partir da denominada ñLei das Águasò, o governo brasileiro definiu as bacias 

hidrográficas como unidades territoriais para implementação dessa lei e do SINGREH, além de 

estabelecer a gestão participativa e tripartite (poder público, usuários e sociedade civil) para 

alcançar a sustentabilidade pretendida pelo artigo 225 da Constituição Federal do Brasil, cujo 

objetivo é garantir o meio ambiente ecologicamente equilibrado para todos, impondo-se ao 

poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

Contudo, quando se fala em gestão ambiental, nem sempre o previsto em lei é o 

observado na prática. Tomamos como referência um dos principais sistemas hidrográficos do 

país, o Alto Tietê, e dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ). A região é a mais populosa 

do Brasil, com inúmeras atividades econômicas que demandam grande volume de água para 

seus processos produtivos. Ainda assim, convive com eventos de escassez hídrica fruto de uma 

má gestão generalizada, com ausência de investimentos para a preservação e desprezo aos 

estudos técnicos e evidências que anteveem o cenário de tragédia. Apesar de ser região pioneira 

na criação e implantação de planos e instrumentos de gestão dos recursos hídricos brasileiros, 

ainda sofre com os mesmos problemas de lugares mais remotos e distantes dos ñolhos da leiò: 

a perda da vegetação, ingerência política na gestão dos recursos hídricos e o flagrante 

desrespeito ao princípio da participação por meio dos Comitês de Bacias Hidrográficas 

(FERNANDES, 2015). 
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Se numa das regiões mais ricas do Brasil o desenvolvimento de uma boa gestão 

ambiental centrada na gestão de um Comitê de Bacia Hidrográfica caminha lentamente, 

imagine em outras regiões mais pobres e desassistidas. O Extremo Sul da Bahia, por exemplo, 

convive com problemas parecidos ou até mesmo piores do que a realidade do sistema 

hidrográfico do Alto Tietê. A região não tem a mesma atenção econômica quando comparada 

a outros centros urbanos, apesar de ter igual importância ambiental dentro do bioma de Mata 

Atlântica, e neste local muito menos foi feito em torno da preservação. O Comitê de Bacias dos 

rios10 Peruípe, Itanhém e Jucuruçu (CBHPIJ), no Extremo Sul da Bahia, desde 2009 testemunha 

o mesmo cenário histórico de negação da relevância da preservação ambiental das fontes de 

água ao longo do país. 

Mesmo a passos mais lentos do que em outros locais no país, o Extremo Sul da Bahia 

vem lutando para implementar a gestão de seus rios também por um Comitê que associa as 

forças sociais em torno dos usuários, da sociedade civil e do poder público. A Resolução do 

Conselho Estadual da Bahia (CEPRAM) n.º 63/2009 atribuiu ao Comitê de Bacias 

Hidrográficas dos Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu (CBHPIJ) a competência da gestão 

compartilhada em cumprimento ao Plano Estadual de Recursos Hídricos, aprovado pela 

Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (CONERH) n.º 43, de 2 de 

março de 2009. O referido Comitê, como instituição colegiada pensada lá em 2009, foi 

oficialmente criado em 18 de dezembro de 2012 através do Decreto n.º 14.243/201211, e desde 

então passou a liderar a articulação dos interesses econômicos, sociais e ambientais das bacias 

que carrega em seu nome. 

Em outra esfera de gestão, a Lei Estadual n.º 10.432/06 estabeleceu ao Comitê de Bacia 

Hidrográfica o poder consultivo e deliberativo (BAHIA, 2006). Propõe gestão descentralizada 

e participativa entre o poder público, os usuários de recursos hídricos, a sociedade civil e os 

 
10 Ao longo deste trabalho, utilizamos os termos ñsistemas hidrogr§ficosò, ñriosò e ñbaciasò como termos 

intercambiáveis para representar um sistema hidrográfico ou uma bacia hidrográfica. 
11 DECRETO Nº 14.243 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012. Cria o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios 

Peruípe, Itanhém e Jucuruçu - CBHPIJ  e dá outras providências. O GOVERNADOR DO ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 56 da Lei nº 11.612, de 08 de outubro de 

2009, D E C R E T A: Art. 1º - Fica criado o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu 

- CBHPIJ, com área de atuação na respectiva bacia hidrográfica, nos termos da Resolução CONERH nº 63, de 

26 de novembro de 2009, que aprovou sua proposta de instituição. § 1º - A área de atuação do Comitê da Bacia 

Hidrográfica dos Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu - CBHPIJ está inserida na Região de Planejamento e Gestão 

das Águas - RPGA III , de acordo com a Divisão Hidrográfica Estadual em Regiões de Planejamento e Gestão 

das Águas, aprovada pela Resolução CONERH nº 43, de 02 de março de 2009, além de estar inserida na Região 

Hidrográfica Nacional do Atlântico Leste, e apresenta os seguintes limites geográficos: ao norte pela RPGA IV 

Rios, Frades, Buranhém e Santo Antonio, ao sul pela RPGA II, Rio Mucuri, a leste com o Oceano Atlântico, a 

oeste com o Estado de Minas Gerais, acrescida do Córrego do Meio, totalizando uma área de 16.142 km². § 2º- O 

território abrangido pela RPGA III compreende 13 municípios: Alcobaça, Caravelas, Ibirapuã, Itamaraju, 

Itanhém, Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Prado, Teixeira de Freitas e Vereda. 
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povos e comunidades tradicionais, considerando a Política Estadual de Recursos Hídricos, os 

planos de bacias hidrográficas e demais instrumentos de gestão, como o cadastro de usuários, 

enquadramento dos corpos dô§gua, outorga e cobrana pelo uso da §gua. Os membros do 

Comitê são eleitos através de um processo democrático e suas decisões são aprovadas e 

legitimadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos ï CONERH dentro de um contexto 

de aplicação das políticas ambientais visadas à garantia da promoção social, do 

desenvolvimento regional e da sustentabilidade ambiental (INEMA, 2009).12A área de 

abrangência de gestão do CBHPIJ está representada pela Figura 1. 

No entanto, no Extremo Sul da Bahia, o CBHPIJ ainda não conseguiu desenvolver as 

ações de gestão ambiental que garantam a preservação dos rios sob a sua jurisdição, em 

particular no Itanhém. Ao analisar a situação real de degradação a que essa bacia está exposta 

e o modelo de gestão do CBHPIJ, percebe-se facilmente que o Comitê, ao tentar cumprir sua 

obrigação legal, exerce liderança de gestão da água de forma desajustada, longe de cumprir seu 

papel institucional. Não produzir resultados práticos mesmo após mais de 10 anos de reuniões 

regulares é um problema que merece ser analisado sob a ótica da ciência, buscando saber com 

a devida precisão quais os princípios de gestão ambiental são quebrados pelas práticas atuais. 

É preciso analisar os fatores que emperram a efetividade do CBHPIJ, as razões pelas quais o 

grupo não funciona de modo adequado a garantir a sustentabilidade das bacias sob a sua 

responsabilidade; em especial, por que os princípios de gestão coletiva não são convertidos de 

modo prático na proteção do rio Itanhém. 

 
12 Até aqui, do tripé de uma política pública ð a política em si, o conselho e o fundo ð, o FERHBA (Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos) foi pouco citado. Não à toa, pois, apesar de o FERHBA existir no papel, não há 

recursos disponibilizados pelo Governo da Bahia para apoiar CBHs provenientes dessa rubrica orçamentária. 
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Figura 1. Região de Planejamento e Gestão das Águas - III. Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu 

 

Fonte: INEMA (2014). Disponível em: <http://www.inema.ba.gov.br/wp-content/files/III-RPGA-DOS-RIOS-

PERUIPE-ITANHEM-JUCURUCU.pdf>. 
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A bacia hidrográfica do rio Itanhém foi escolhida como recorte empírico de atuação 

do CBHPIJ por sua grande importância socioeconômica na região do Extremo Sul da Bahia13. 

Nasce no estado de Minas Gerais, próximo à latitude 16°51'2"S e longitude 40°51'19"O, 

percorrendo aproximadamente 260 km até sua foz no estado da Bahia, desaguando no Oceano 

Atlântico na latitude 17°33'23"S e longitude 39°11'24"O. Com área de bacia totalizando 6.402 

km², é endereço de aproximadamente 230.000 habitantes14, quando drena vários territórios, 

compreendendo a maior parte dos municípios de Alcobaça, Teixeira de Freitas e Medeiros 

Neto, no estado da Bahia, e ainda no estado de Minas Gerais os municípios de Bertópolis, Santa 

Helena de Minas, Machacalis e Fronteira dos Vales (Figura 2). 

 

Figura 2. Mapa Hipsométrico da bacia do rio Itanhém 

 

Fonte: Elaborado pelo autor utilizando modelos digitais de elevação fornecidos pelo (INPE, 2020) 

(<http://www.dsr.inpe.br/topodata/index.php>), trabalhados no software livre QGIS e software Google Earth 

Pro. 

 

 

Durante toda a sua extensão, o rio Itanhém sofre todo tipo de degradação por grandes 

plantações de cana-de-açúcar, pastagens e três consideráveis zonas urbanas. Observa-se, em 

grandes trechos, a ausência de vegetação ciliar, o assoreamento, a contaminação de águas por 

 
13 Pelas nossas fragilidades de governo, quanto maior a pungência econômica de uma região, maiores são as 

ameaças aos recursos ambientais. O desenvolvimento da cidade de Teixeira de Freitas está diretamente ligado aos 

impactos ambientais na bacia do rio Itanhém. Por isso, o rio Itanhém, passando pelas zonas urbanas das principais 

cidades do Extremo Sul (Medeiros Neto, Teixeira de Freitas e Alcobaça), além do grande volume de água que a 

calha principal drena, é foco de nossa pesquisa empírica. 
14 Segundo o IBGE (2021), no censo de 2020 o número de habitantes da cidade de Teixeira de Freitas era de 

162.438; Alcobaça, 22.490; Itanhém, 19.316; e Medeiros Neto, 22.716. 
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agrotóxicos e cargas orgânicas, além de moradias irregulares nas margens do seu leito, as 

mesmas precariedades de gestão ambiental comuns a muitos rios brasileiros.15 

Os problemas ambientais são diversos. Ainda hoje os pecuaristas retiram a vegetação 

que cobre áreas de preservação permanente e assim possam aumentar cada vez mais seus 

rebanhos.16 Os agricultores buscam maximizar seus lucros aumentando o uso indiscriminado 

de agrotóxicos, poluindo os mananciais, levando à mortandade de uma série de organismos. As 

cidades e aglomerações residenciais ao redor dos mananciais em sua maioria não investiram 

em sistemas de tratamento de esgoto e destinação final adequada de lixo.17 

Associados a esses problemas, os usuários da bacia hidrográfica não contribuem com 

a conservação do sistema, pois no modelo de gestão vigente não é financeiramente viável seguir 

a opção sustentável. Não há a confiança de que as práticas (onerosas, como a recomposição de 

mata ciliar e a manutenção da reserva legal com replantio de mudas, cercamento de área, etc.) 

em contribuição com a sustentabilidade resultarão em benefícios para um, ou para todos, a 

curto, médio e longo prazo. Além disso, aqueles poucos que ajudam não têm a garantia que sua 

prática será seguida por outros, numa mudança de comportamento cultural para o status quo de 

preservação. O indivíduo racional (nos lembra o conceito do homo economicus, de Adam 

Smith)18 calcula os investimentos com o cumprimento integral da lei nos critérios de 

preserva«o ambiental e percebe que estar§ ñsozinhoò, e ter§ menores lucros que seus vizinhos, 

já que restaurar ou manter o meio ambiente, investindo nisso, não é a regra. 

 
15 A pesquisa percorreu toda a extensão da calha principal do rio Itanhém, parte navegando por caiaque, parte por 

estradas e rodagens, e registrou problemas comuns a rios não monitorados e fiscalizados. No Itanhém, é comum o 

assoreamento por falta de vegetação ciliar, poluição proveniente das zonas urbanas e dos usos agropecuários, e 

todos os problemas associados às atividades antrópicas. 
16 £ comum, principalmente em §reas de pecu§ria, os criadores fazerem valas de drenagem nos corpos dô§gua de 

modo a rebaixar o lençol freático e, consequentemente, transformar áreas úmidas em próprias para o plantio de 

gramíneas para o gado. Usando tratores, ou de forma manual, os criadores aprofundam o leito dos córregos, retiram 

a vegetação ciliar e transformam a área úmida em pastagens. 
17 Segundo o Prof. Marcos Eduardo C. Bernardes (com. pessoal), aqui caberia uma discussão sobre o raciocínio 

popular de segregação de conceitos entre recursos hídricos e saneamento. Indo além, este raciocínio se adequa 

também à não integração de outras políticas (ex. Código Florestal, Política de Clima, outras), numa lógica de 

fragmentação dos territórios por outros interesses, especialmente econômicos, que acabam desconsiderando as 

dimensões socioambientais. A própria Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n.º 9433/97), que só cita uma 

única vez a palavra ñsaneamentoò, traz no seu art. 31 que, na implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, os Poderes Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais 

de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal e 

estaduais de mesmo gênero. Afinal, a competência ao ñsaneamento básicoò é municipal, mas não se prevê em que 

medida essas ações devem ser adotadas no âmbito dos CBHs. Sem uma integração adequada dos dispositivos 

legais de saneamento em toda bacia, municípios a montante podem comprometer esforços feitos por municípios a 

jusante. Esse contexto se agrava mais com a Lei Complementar n.º 48/2019, do Governo da Bahia, uma vez que 

institui microrregiões de saneamento no estado SEM qualquer menção aos CBHs. Esse, inclusive, é tema de 

debates no Fórum Baiano de CBHs. Segundo Bernardes, urge a necessidade da revisão desse marco legal estadual. 
18 Aparece aqui o conceito homo economicus. O raciocínio egoísta e puramente econômico faz parte da obra de 

Adam Smith (1776): ñN«o ® da bondade do homem do talho, do cervejeiro ou do padeiro que podemos esperar o 

nosso jantar, mas da considera«o em que eles t°m os seus pr·prios interessesò. 
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Falamos sobre a ação humana na bacia do rio Itanhém como exemplo de um sistema 

de gestão ambiental em que não promove incentivos à sua conservação ambiental. Não se 

efetivam nela as políticas públicas ambientais, um Comitê de Bacias, um sistema que promova 

incentivos ¨ sua conserva«o. Por que o indiv²duo vai ñgastarò na recupera«o de uma nascente 

dentro de sua propriedade, arcando de seu bolso com os custos, se a água será utilizada pelo 

vizinho, que em nada contribuiu? O agressor não terá qualquer penalidade em manter as 

nascentes de água desprotegidas, dessa forma, por que vai ñperderò dinheiro em sua 

recuperação se a área está hoje ñlucrativaò a ele ocupada por animais?19 Esses são exemplos 

dos padrões de comportamento dos proprietários de terras, regra geral na bacia hidrográfica do 

rio Itanhém. Indagações ao longo deste estudo. 

Além desses problemas de gestão, acrescenta-se que os rios sob a jurisdição do 

CBHPIJ não são totalmente conhecidos pelo próprio Comitê, e os usuários isolados dessa 

entidade coletiva quiçá conheçam a porção em que se encontram. 

Somadas a tantos outros problemas, as regras de uso e apropriação das águas não são 

claras, e não há um mecanismo que favoreça a participação popular na criação e manutenção 

dessas regras de modo equitativo, justo. Tampouco há um processo de monitoramento e 

aplicação de sanção20 eficiente, de modo que iniba novas agressões ambientais, situação que 

 
19 O pagamento por serviços ambientais (PSA) em torno da água é um tema de discussão madura na cidade de 

Extrema, Minas Gerais, protagonizada por Jardim e Bursztyn (2015), que analisaram o Programa Conservador das 

Águas. Extrema teve destaque por ser a primeira iniciativa municipal a realizar pagamentos para proprietários 

rurais em troca da garantia do fornecimento de serviços ambientais visando à melhoria dos recursos hídricos. Foi 

constatado que a escassez de água iminente em grandes centros urbanos é fator condicionante para priorizar áreas 

de atua«o de programas de pagamento por servios ambientais na gest«o de recursos h²dricos. O ñ[...] PSA 

representa uma forte estratégia ambiental e econômica, uma vez que entra como um adicional de renda para 

ressarcir os custos (de oportunidade e de manutenção) encarados pelas práticas conservacionistas, que permitem 

o fornecimento dos serviços hídricos. Uma vez identificados os beneficiários, os provedores, os serviços, a forma 

de garanti-los e a fonte de recursos financeiros diretamente ligada ao interesse de se obter os serviços hídricos 

oferecidos é necessário, também, que haja condições institucionais prévias que possam administrar os pagamentos 

e a gest«o dos contratos.ò Sabendo que a unidade de gestão é a bacia hidrográfica, os Comitês de Bacias 

Hidrográficas adquirem uma responsabilidade maior, por serem representações legais, como gestores desses 

recursos. Nesse sentido, outro ponto observado no caso de Extrema é que a consolidação do Comitê PCJ favorece 

a sustentabilidade do Conservador das Águas. O trabalho conclui que os projetos de pagamento por serviços 

ambientais podem auxiliar na evolução dos cenários futuros da gestão de recursos hídricos sob a perspectiva do 

desenvolvimento rural mais sustentável. 
20 O monitoramento em sentido estrito é feito (na teoria) pelos órgãos de governo, pelos executivos federal, 

estadual e municipal, não excluindo a participação/obrigação do cidadão, pelo instituto da denúncia, a requerer a 

satisfação da demanda. O monitoramento e aplicação de sanções pelos órgãos executivos e judiciários, como 

secretarias de Meio Ambiente estaduais e municipais, e mesmo entidades executivas federais, como IBAMA, 

deveriam ter, de modo prático, o acompanhamento direto das entidades tripartites. Assim, os CBHs poderiam 

participar do fomento a arenas de baixo custo na resolução de conflitos, ser lugares livres e confortáveis para o 

cidadão-denunciante expor qualquer agressor e, com isso, contribuir para o processo de monitoramento. 
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piora ainda mais com a falta de arenas simplificadas para a resolução de conflitos21 (aqui, 

podemos distinguir diferentes conceitos de conflitos: aqueles que ocorrem pelos envolvidos 

estarem em desacordo com a lei, por exemplo, a ocupação de APPs, e aqueles em que há 

conflitos entre usuários), sem contar que os organismos de defesa ambiental (a secretaria 

estadual e as secretarias municipais, as entidades federais como o IBAMA, o ICMBio e tantas 

outras entidades representativas) trabalham de forma desconectada. 

Desse modo, a pesquisa científica e a reflexão sobre o arcabouço legal e normativo de 

proteção ambiental do CBHPIJ, suas falhas de gestão e os danos conhecidos a que as bacias de 

um modo geral estão expostas (e o rio Itanhém) nos trazem diversos questionamentos: apesar 

de a legislação ambiental e os arranjos populares e legais (neste caso, o CBHPIJ) cunharem 

regras de gestão ambiental, por que elas não são cumpridas na prática? Por que os usuários22 

diretos dos recursos do rio Itanhém ainda queimam, dragam, desmatam e poluem esse rio? A 

realidade mostra que ainda é comum a ausência de matas ciliares, assoreamentos gradativos, 

contaminação por agrotóxicos, nascentes prejudicadas e poluição das mais diversas formas, 

 
21 Segundo Pedrosa (2017), as palavras ñrioò e ñrivalò têm a mesma raiz no latim. Há séculos, os vizinhos que 

dividem as águas do mesmo rio observam-se como rivais, sendo os conflitos parte da vida diária. E, felizmente, 

há muito mais acordos de cooperação do que declarações de guerra. Os conflitos pelo uso da água podem envolver 

questões políticas de desenvolvimento regional e podem depender de intrincadas relações entre biologia, química, 

oceanografia, hidrologia e hidráulica. Comumente, há necessidade de integrar vários interesses públicos e privados 

com competências, responsabilidades e interesses pelo uso da água. Destacam-se os interesses das comunidades 

tradicionais, das comunidades de fundo e fecho de pasto, dos indígenas, dos quilombolas, dos pescadores, dos 

vazanteiros, dos movimentos sociais, das organizações não governamentais e de todas as categorias de 

agrupamento que dependem direta e indiretamente ou t°m interesse nos destinos do rio. Assim, o tema ñconflito 

pelo uso dos recursos h²dricosò exige uma metodologia espec²fica. Sobre o tema ñgest«o de conflitosò, Fischer e 

Ury (1981 apud PEDROSA, 2017) apresentam um método para a busca de solução de conflitos baseado em quatro 

passos: 1. Separar a pessoa do problema: na busca por construir relações de trabalho duradouras e profícuas é 

necessário e fundamental dispensar um tratamento educado e cortês a todos os partícipes do processo. 2. Entender 

a diferena entre ñposi«oò e ñinteresseò: denomina-se ñposi«oò a vontade da parte interessada expressa verbal e 

publicamente. É aquilo que ela diz querer. J§ ñinteresseò ® o que de fato a parte precisa ver concretizado para sentir 

que o conflito foi dirimido; 3. Busca por alternativas: trata-se da etapa do processo em que todos os envolvidos 

que trouxeram suas soluções à mesa precisam compatibilizá-las e, principalmente, exercitar a criatividade para 

criar um acordo que atenda, dentro dos limites da realidade, as demandas dos envolvidos; 4. Um critério de 

avaliação: para que o acordo seja alcançado é imprescindível que um ou mais critérios, aceitos pelas partes, sejam 

utilizados para mostrar que se trata de um acordo com base técnica sólida, que cumpra o arcabouço legal que cerca 

a matéria, e que traga um senso de justiça entre as partes. Portanto, situações de conflito sempre ensejarão relações 

vindouras e permanentes de diálogo, monitoramento, reavaliação e planejamento entre os partícipes de um 

processo de conflito. A Política Nacional de Recursos Hídricos criou a figura dos Comitês de Bacias Hidrográficas 

e disciplinou que nesse coletivo serão dirimidas administrativamente, em primeira instância, os conflitos pela água 

da sua área de atuação ante a necessidade de rapidez e efetividade para auxiliar no equacionamento dos conflitos. 
22 Segundo o Prof. Marcos Eduardo C. Bernardes (com. pessoal), quem são esses usuários, como usam os recursos 

da bacia hidrográfica, o quanto usam e outras variáveis importantes na forma de uso dos recursos ecossistêmicos 

são elementos indispensáveis na elaboração de um dos instrumentos de gestão dos CBHs: o ñcadastro de usuáriosò. 

Ocorre que essa é uma competência do Governo do Estado, que tem por obrigação contratar a elaboração dos 

planos de bacias, uma ação ainda não executada. 
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total inobservância dos instrumentos de gestão previstos na Lei das Águas (Lei n.º 9.433/97 ï 

Política Nacional dos Recursos Hídricos).23 

 

Figura 3. Trecho da bacia do rio Itanhém. Assoreamento, poluição, contaminação e usos indevidos são eventos 

comuns ao longo do rio. Foto de fevereiro de 2020. Lat. 17°30'48.58"S / Lon. 39°38'39.56"O 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Uma análise de robustez e resiliência deve sanar as seguintes perguntas: (1) Num dado 

sistema de gestão, sob o framework IAD, quais as variáveis de nosso sistema são mais 

relevantes? (2) Quais são as características desejadas do sistema? e (3) O colapso de uma parte 

de um SES (o ecológico, por exemplo) implica que todo o sistema perde sua robustez? O SES 

é robusto a ponto de suportar as interações da população humana a longo prazo? (ANDERIES, 

JANSSEN e OSTROM, 2004). 

A resposta a essas perguntas pode mostrar se as instituições sociais são resilientes a 

ponto de absorver mudanças e distúrbios a curto prazo, sem desmoronar. Permite inferir se elas 

podem aprender, reorganizar e reconstruir, de preferência para um estado aprimorado, a longo 

prazo, podendo inclusive transformar-se em uma criação totalmente nova (BAEHLER e 

BIDDLE, 2019). 

 
23 Desdobramentos das perguntas de pesquisa ainda poderiam envolver: Quem são esses ñusuáriosò, quais usos 

fazem desses recursos? Quem usa mais e como? Para que usam e em qual quantidade? Qual a qualidade da água 

ñdevolvidaò? 






























































































































































































































































































































































































